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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS MORAIS, ECONÔMICOS E FINANCEIROS C/C 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR. ALEGAÇÃO DE 
NÃO  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO.  EXISTÊNCIA  NOS  AUTOS  DOS 
CONTRATOS  FIRMADOS  PELA  AUTORA.  SUPOSTA 
EXISTÊNCIA DE FRAUDE NA CONTRATAÇÃO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DOS  FATOS 
CONSTITUTIVOS  DA  VERSÃO  DISPOSTA  NA 
EXORDIAL.  INCIDÊNCIA DO ART.  333,  INCISO I  DO 
CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

- Se a parte autora não demonstra o fato constitutivo do 
direito  afirmado,  ônus  probatório  que  lhe  compete  (art. 
333,  I,  CPC),  é  de  se  julgar  improcedente  a  pretensão 
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autoral.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Inês dos 
Santos desafiando a sentença, fls.182/185 que, nos autos da Ação de Indenização 
por Danos Morais, Econômicos e Financeiros c/c Obrigação de Fazer e de Pagar 
aviada  em  desfavor  do  Banco  BMG  S/A,  julgou  improcedente  o  pedido 
exordial,  nos  moldes  do  artigo  269,  I,  do  CPC.  Custas  e  honorários  não 
cobráveis,  diante  da  concessão  da  gratuidade  judiciária,  conforme  a  Lei  n. 
1060/50. 

Irresignado com o  decisum,  sustenta  a  recorrente,  às  fls. 
194/196,  que  os  acordos  supostamente  contratados  constituem  fraude,  não 
correspondendo  à  expressão  da  vontade  da  autora,  necessitando,  no  seu 
entender, de uma prova pericial para atestar a autenticidade dos documentos 
contantes dos autos. Diante disse, requer o provimento do apelo para que seja 
determinada a baixa dos autos na origem, a fim de ser realizada a competente 
prova pericial.   

Contrarrazões  acostadas  às  fls.  200/205,  requerendo  o 
desprovimento do recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  213/215, 
opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório. 
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam os autos que  Maria Inês dos Santos ingressou com 
Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais   Econômicos  e  Financeiros  c/c 
Obrigação de Fazer e de Pagar em desfavor do Banco BMG, com a finalidade de 
obter  a  reparação  pecuniária  correspondente,  em  virtude  da  existência  de 
supostos descontos indevidos em sua conta corrente, decorrentes de contratos 
de empréstimos consignados não contratados pela autora. 

O magistrado sentenciante rejeitou o pedido inicial, com 
esteio no art. 333, inciso I, do CPC,  ao fundamento de que a promovente não 
trouxe aos autos elementos suficientes a comprovar o suposto dano sofrido.  É 
dessa decisão que a recorrente se insurge. 

A  sentença  não  merece  reparos,  em  que  pese  todo  o 
esforço da autora para a sua reforma. É que o caso tem o seu deslinde nas regras 
processuais que cuidam do ônus da prova, notadamente,  no que se refere à 
demonstração dos fatos constitutivos do direito da promovente, insculpida no 
supracitado art. 333, inciso I do Código de Ritos. 

A  recorrente,  ao  afirmar  que  foi  vítima  de  descontos 
indevidos em sua conta corrente, em razão de empréstimos consignados não 
contratados,  deixou  de  demonstrar  satisfatoriamente  a  versão  disposta  na 
exordial. 

Isso  porque  o  banco  recorrido,  por  ocasião  da 
apresentação da peça contestatória, trouxe aos autos cópias dos contratos de 
empréstimos  consignados  firmados  pela  insurgente  junto  à  instituição 
financeira demandada. 

São eles os contratos de nº 153660019, firmado na data de 
12 de dezembro de 2005, fls. 129 e o de nº 169997535, contratado na data de 17 
de novembro de 2006, fls. 133/134, ambos assinados pela própria recorrente.  
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O primeiro deles com valor contratado no importe de R$ 
1.600,00 (um mil e seiscentos reais), a serem pagos em 36 parcelas mensais de 
R$ 75,36 (setenta e cinco reais e trinta e seis centavos). O segundo, por sua vez, 
prevê o valor contratado de R$ 1.654,80 (um mil, seiscentos e cinquenta e quatro 
reais e oitenta centavos), a serem pagos em 36 parcelas mensais no importe de 
R$ 75,36 ( setenta e cinco reais e trinta e seis centavos). 

 
Neste contexto, a despeito das alegações da recorrente de 

que não firmou qualquer contrato junto ao banco recorrido, basta confrontar os 
documentos encartados na inicial com os aludidos contratos, para constatar, a 
toda evidência, que as assinaturas lançadas nos acordos firmados pertencem, de 
fato, à recorrente. Despicienda, portanto, a  prova pericial neste sentido. 

Além do mais, não há nos autos qualquer indício de prova 
no sentido de que houve qualquer fraude ou induzimento a erro no momento 
da  contratação  dos  referidos  empréstimos  consignados,  como  alegado  pela 
insurgente.   

Assim, no caso, à luz da prova produzida e a partir  da 
regra do ônus da prova insculpida no Código de Processo Civil, nos termos da 
decisão atacada, entendo que não restou suficientemente demonstrado o fato 
constitutivo do direito afirmado na exordial. 

  A respeito, julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, in verbis: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ALEGAÇÃO  DE 
REALIZAÇÃO  DE  CONTRATAÇÃO  FRAUDULENTA PELO  RÉU 
UTILIZANDO  DADOS  PESSOAIS  DO  AUTOR.  RESTRIÇÃO 
CREDITÍCIA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  PELO  AUTOR 
DOS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO. ARTIGO 333, I, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO 
JULGAMENTO  DE  IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO 
INDENIZATÓRIO. 1. Irresignação apreciada na forma do artigo 557, 
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do Código de Processo Civil. 2. Caso em que autor alega ter sofrido 
restrição  creditícia  indevida  decorrente  de  inadimplemento  havido 
em contratação fraudulenta realizada pelo réu junto ao Grupo RBS em 
nome do autor. Prova dos autos que é insuficiente para que se conclua 
pela prática de conduta ilícita pelo réu. Autor que não comprova os 
fatos constitutivos de seu direito, deixando de se desincumbir do ônus 
que sobre si recaía, a teor do disposto no artigo 333, I, do Código de 
Processo  Civil.  NEGADO  SEGUIMENTO  AO  APELO.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  (Apelação  Cível  Nº  70054558507,  Nona  Câmara 
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Iris  Helena  Medeiros 
Nogueira, Julgado em 14/05/2013)

Segundo  ensina  o  doutrinador  MOACYR  AMARAL 
SANTOS1:  “Não provados os fatos alegados, por quem tem o dever de prová-los, não  
decorre o direito que deles originaria se provados [...].”

Igualmente sobre o ônus da prova cabe destacar lição do 
processualista Prof. OVÍDIO A. BAPTISTA DA SILVA2: 

"Como todo direito se sustenta em fatos, aquele que alega possuir um 
direito deve, antes de mais nada, demonstrar a existência dos fatos em 
que tal direito se alicerça.  Pode-se, portanto, estabelecer, como regra 
geral dominante de nosso sistema probatório, o princípio segundo o 
qual  à  parte  que alega a  existência  de  determinado fato  para  dele 
derivar a existência de algum direito incumbe o ônus de demonstrar 
sua existência.  Em resumo, cabe-lhe o ônus de produzir a prova dos 
fatos por si mesmo alegados como existentes."

Demais  disso,  eventuais  embaraços  suportados  pela 
recorrente encontram-se insertos na seara dos aborrecimentos cotidianos, não 
sujeitos à reparação moral correspondente.  Portanto, nenhum reparo impõe-se 
ao comando sentencial. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO, mantendo incólume a sentença de 1º grau. 

1  Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, volume 2º, 12ª ed., Ed. Saraiva, p. 373.
2  Curso de Processo Civil, vol. I, Processo de Conhecimento, 6ª ed., Ed. RT, p. 342.
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É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças 
Morais  Guedes  (  relatora),  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, e o 
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de outubro de 2014. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 15 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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